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nicos e decompositores; comunidades em processos biológicos; pro-
cessos biológicos, bioquímicos e biofísicos; estequiometria e cinética;
microbiologia de ecossistemas terrestre, aquáticos e urbanos; métodos
e técnicas utilizados para análise ambiental em microbiologia; uso de
microorganismos no controle biológico. 7) Ecologia: a) Conceito,
histórico. b) Ecossistema, conceito. c) Características do ambiente
terrestre e aquático. d) Climáticas e fisiográficas. e) Fluxo de energia
- conceito. f) Conceito de níveis tróficos. g) Pirâmides tróficas. h)
Cadeias e teias alimentares. i) Eficiência ecológica. j) Produção pri-
mária - conceito. k) Produção primária em ambientes terrestres. l)
Produção primária em ambientes aquáticos. m) Produção secundária -
conceitos. n) Decomposição - conceitos. o) O uso de energia pelo

homem. p) Ciclos biogeoquímicos - conceitos. q) Ciclos gasosos. r)
Ciclos sedimentares. s) O uso de nutrientes pelo homem. t) Fatores
limitantes em diferentes ecossistemas. u) Leis do mínimo e da to-
lerância. v) Luz, temperatura, água, fatores químicos. x) Fatores me-
cânicos, fogo. w) Populações - conceitos: nicho, habitat, seleção e
adaptação ao habitat. y) Aquisição de recursos: crescimento, cres-
cimento populacional humano x capacidade de carga do ambiente. z)
Interações entre populações: coevolução, territorialidade, estratégias
reprodutivas. a.a) Comunidades - conceitos: estrutura de comunidades
terrestres, estrutura de comunidades aquáticas, estrutura de comu-
nidades de transição. a.b) Diversidade: fatores que afetam a diver-
sidade, sucessão e clímax. a.c) Principais biomas brasileiros. a.d)
Impactos antrópicos locais, regionais e globais. a.e) Resíduos sólidos.
a.f) Bases da ecologia. a.g) Ecologia e evolução. a.h) Ecologia de
populações, variabilidade ambiental, distribuição: estratégias r-k, in-
terações e, modelos, recursos, relações ecológicas, riqueza e diver-
sidade de espécies, fluxo de energia, níveis tróficos, cadeia alimentar
de detritos e loop microbiano. a.i) Ecologia de ecossistemas, ecologia
de sistemas, leis ecológicas e princípios, diagramas de fluxo de ener-
gia, ciclagem da matéria, ciclos biogeoquímicos. a.j) Produção pri-
mária e secundária. a.k) Ecologia teórica matemática. a.l) Ecologia e
ambiente, ecologia humana, ecologia e as ciências biológicas, eco-
logia e sociedade, ecologia e a engenharia, hipótese de Gaia. 8)
Tópicos Ambientais: Gestão de ambientes lóticos (rios) tropicais;
Tipos de Poluição e seus agentes causadores; Aspectos e impactos
ambientais; Gestão de recursos hídricos. Ciclos Biogeoquímicos;
Usos da água, do ar e do solo; Resíduos Sólidos; Proteção Ambiental;
Municípios e Meio Ambiente; Estudo de Impacto Ambiental; Gestão
integrada de Resíduos Sólidos; Unidades de Conservação Ambiental;
Monitoramento ambiental. 9) Normas técnicas - NBRs. 10) Ética
Profissional. 11) Legislação (as leis que constam na bibliografia po-
derão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos es-
tiverem especificados). 12) Processo de Licenciamento Ambiental:
Esfera municipal, estadual e federal; Estudos ambientais (EIA, RI-
MA); Planejamento ambiental e metodologias; Gestão Ambiental Co-
orporativa: Gestão ambiental e de segurança e saúde, Requisitos de
Sistema de Gestão Ambiental segundo a NBR ISO 14.001:2004. 13)
Avaliação de desempenho Ambiental segundo a NBR ISO
14.031:2004. 14) Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde Ocu-
pacional conforme a OHSAS 18.001:2007; Gestão de Resíduos: In-
dustrial e Urbano. 15) Caracterização, classificação, inventário, co-
leta, acondicionamento, armazenamento, e métodos de aproveitamen-
to. 16) Gerenciamento externo: transporte, tratamento e disposição.
17) Tecnologias de tratamento e disposição final de resíduos; Sa-
neamento Ambiental; Bases do Desenvolvimento Sustentável; Usos
da Água e requisitos de qualidade. 18) Parâmetros indicadores da
qualidade da água. 19) Classificação. 20) Tratamentos físicos, quí-
mico e biológico; 21) Efluentes Industriais: Gestão, processos e tec-
nologias de tratamento de efluentes líquidos para descarte e/ou reuso:
processos físicos, químicos e biológicos. 22) Caracterização física e
química dos efluentes industriais, destinação final; Poluição hídrica:
por matéria orgânica, tóxica, por nutrientes, por óleo, por micror-
ganismos patogênicos e térmica; Conhecimentos básicos de técnicas
de uso de agrotóxicos e de conservação de solos; Conhecimentos
básicos de mapeamento e fotointerpretação. 23) Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
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1) Processo de Licenciamento Ambiental: Esfera municipal,

estadual e federal; 2) Estudos ambientais (EIA, RIMA); 3) Plane-
jamento ambiental e metodologias; 4) Legislação Ambiental e Re-
quisitos regulatórios. 5) Noções de Direito Ambiental; 6) Legislação
ambiental federal e estadual aplicada (Leis, decretos, portarias, re-
soluções CONAMA; 7) Gestão Ambiental Coorporativa: Gestão am-
biental e de segurança e saúde, Requisitos de Sistema de Gestão
Ambiental segundo a NBR ISO 14.001:2004. 8) Avaliação de de-
sempenho Ambiental segundo a NBR ISO 14.031:2004. 9) Sistemas
de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional conforme a OHSAS
18.001:2007; 10) Gestão de Resíduos: Industrial e Urbano; 11) Ca-
racterização, classificação, inventário, coleta, acondicionamento, ar-
mazenamento, e métodos de aproveitamento. 12) Gerenciamento ex-
terno: transporte, tratamento e disposição. 13) Tecnologias de tra-
tamento e disposição final de resíduos. 14) Saneamento Ambiental.
15) Bases do Desenvolvimento Sustentável. 16) Usos da Água e
requisitos de qualidade. 17) Parâmetros indicadores da qualidade da
água; Classificação; Tratamentos físicos, químico e biológico. 18)
Efluentes Industriais: Gestão, processos e tecnologias de tratamento
de efluentes líquidos para descarte e/ou reuso. 19) Processos físicos,
químicos e biológicos. 20) Caracterização física e química dos efluen-
tes industriais, destinação final. 21) Poluição hídrica: por matéria
orgânica, tóxica, por nutrientes, por óleo, por microrganismos pa-
togênicos e térmica. 22) Conhecimentos básicos de técnicas de uso de
agrotóxicos e de conservação de solos; 23) Conhecimentos básicos de
mapeamento e fotointerpretação. 24) Ética Profissional. 25) Legis-
lação (as leis que constam na bibliografia poderão ser usadas em sua
totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados).
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